
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2847973 - SP (2025/0028723-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADA : FABIOLA TEIXEIRA SALZANO - SP123295
AGRAVADO : EDISON MASSAO ITIKAWA
AGRAVADO : HELENA NAHOMI ITIKAWA
AGRAVADO : JOAO TOSHIO ITIKAWA
AGRAVADO : PAULO SEITI ITIKAWA
AGRAVADO : ANTONIO TUTOMU ITIKAWA
ADVOGADA : VANESSA YOLANDA PEREZ ALVES TRAMONTE -

SP287723
INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM: MANDADO DE
SEGURANÇA - ITCMD - BASE DE CÁLCULO CORRESPONDENTE
AO VALOR VENAL DO IMÓVEL (NÃO VALOR VENAL DE
REFERÊNCIA DO ITBI) - PRINCÍPIO DA LEGALIDADE E DA
TIPICIDADE TRIBUTÁRIA. PRETENSÃO DA FAZENDA DE QUE
SEJA DESENCADEADO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE
ARBITRAMENTO DE PREÇO DOS BENS. NESTA CORTE: VIA
MANDAMENTAL. PEDIDO CONTRAPOSTO DA FAZENDA
PÚBLICA. DESCABIMENTO. NÃO SE CONHECEU DO RECURSO.
AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO
DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO
AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança ajuizado pela
parte ora agravada contra suposto ato coator de autoridade fazendária
estadual consubstanciado no decreto infralegal de cálculo do valor venal de
imóvel para fins de ITCMD. Na sentença, julgou-se procedente o pedido
para "compelir a impetrada a proceder o recálculo do ITCMD incidente em
razão da transmissão dos imóveis descritos na inicial, utilizando como base
de cálculo o valor venal apurado para fins de IPTU". No Tribunal a
sentença foi mantida, negando-se provimento à apelação e à remessa
necessária.

II - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da
Presidência que não conheceu do recurso especial diante da incidência de
óbices ao seu conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte
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agravante repisa as alegações que foram objeto de análise na decisão
recorrida, acrescentando que deve incidir no caso o Tema Repetitivo n.
1.113/STJ: a) a base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel transmitido em
condições normais de mercado, não estando vinculada à base de cálculo do
IPTU, que nem sequer pode ser utilizada como piso de tributação; b) o
valor da transação declarado pelo contribuinte goza da presunção de que é
condizente com o valor de mercado, que somente pode ser afastada pelo
fisco mediante a regular instauração de processo administrativo próprio
(art. 148 do CTN); c) o município não pode arbitrar previamente a base de
cálculo do ITBI com respaldo em valor de referência por ele estabelecido
unilateralmente.

III - É importante, primeiramente, que se diga que se está nos
autos de um mandado de segurança preventivo, consoante noticiado nos
autos pelo próprio impetrante e não contestado pela Fazenda estadual.

IV - O provimento judicial, nesses casos, é o peculiar a remédios
constitucionais, que afasta supostos atos ilegais, contrários a lei em sentido
estrito, ou seja, que passaram pelo processo legislativo, no caso a lei local
invocada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

V - O ato impugnado foi o infralegal, a saber o Decreto estadual
n. 55.002/2009, e não ato propriamente dito de lançamento para cálculo do
Tribunal, à luz do art. 148 do CTN ao qual a Fazenda Pública estadual
deseja ver o escrutínio da Tese Firmada n. 1.113/STJ.

VI - Portanto, por se tratar de mandado de segurança preventivo,
quando ainda não se noticiou nos autos o ato específico concreto de
lançamento do tributo ou processo administrativo prévio para fixar o valor
venal do imóvel, não há como aplicar o Tema n. 1.113/STJ, como faz crer a
Fazenda, por pressuposto lógico que o ato atacado é Decreto Estadual em
confronto com lei estadual em tese.

VII - O provimento de concessão de mandado de segurança não
vedou o regular procedimento administrativo de estipulação do preço venal,
apenas o condicionou aos termos da lei local.

VIII - Nesse quadra de fática, nos autos de mandado de
segurança, não há "um litígio entre direitos contrapostos" em que há
possibilidade de "pedido contraposto" da autoridade coatora, mas, apenas,
pedido contra suposto ato ilegal e defesa do ato por parte da autoridade
coatora.

IX - Eventual confronto entre a lei local (10.705/2000, seu art.
13, I, que coloca como piso o valor do IPTU) e o art. 148 do CTN
(momento do lançamento - lei federal) somente pode ser discutida em
recurso extraordinário, nos termos do art. 102, III, válida lei local emd - 
face de lei federal.

X - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido
violado, bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim
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de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como
violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

XI - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de
provas não enseja recurso especial".

XII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator

Documento eletrônico VDA48393601 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 23/06/2025 13:10:56
Publicação no DJEN/CNJ de 25/06/2025. Código de Controle do Documento: 671f715b-41d1-4f2c-9e9d-4f00dcd4492b



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2847973 - SP (2025/0028723-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADA : FABIOLA TEIXEIRA SALZANO - SP123295
AGRAVADO : EDISON MASSAO ITIKAWA
AGRAVADO : HELENA NAHOMI ITIKAWA
AGRAVADO : JOAO TOSHIO ITIKAWA
AGRAVADO : PAULO SEITI ITIKAWA
AGRAVADO : ANTONIO TUTOMU ITIKAWA
ADVOGADA : VANESSA YOLANDA PEREZ ALVES TRAMONTE -

SP287723
INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM: MANDADO DE
SEGURANÇA - ITCMD - BASE DE CÁLCULO CORRESPONDENTE
AO VALOR VENAL DO IMÓVEL (NÃO VALOR VENAL DE
REFERÊNCIA DO ITBI) - PRINCÍPIO DA LEGALIDADE E DA
TIPICIDADE TRIBUTÁRIA. PRETENSÃO DA FAZENDA DE QUE
SEJA DESENCADEADO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE
ARBITRAMENTO DE PREÇO DOS BENS. NESTA CORTE: VIA
MANDAMENTAL. PEDIDO CONTRAPOSTO DA FAZENDA
PÚBLICA. DESCABIMENTO. NÃO SE CONHECEU DO RECURSO.
AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO
DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO
AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança ajuizado pela
parte ora agravada contra suposto ato coator de autoridade fazendária
estadual consubstanciado no decreto infralegal de cálculo do valor venal de
imóvel para fins de ITCMD. Na sentença, julgou-se procedente o pedido
para "compelir a impetrada a proceder o recálculo do ITCMD incidente em
razão da transmissão dos imóveis descritos na inicial, utilizando como base
de cálculo o valor venal apurado para fins de IPTU". No Tribunal a
sentença foi mantida, negando-se provimento à apelação e à remessa
necessária.

II - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da
Presidência que não conheceu do recurso especial diante da incidência de
óbices ao seu conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte
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agravante repisa as alegações que foram objeto de análise na decisão
recorrida, acrescentando que deve incidir no caso o Tema Repetitivo n.
1.113/STJ: a) a base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel transmitido em
condições normais de mercado, não estando vinculada à base de cálculo do
IPTU, que nem sequer pode ser utilizada como piso de tributação; b) o
valor da transação declarado pelo contribuinte goza da presunção de que é
condizente com o valor de mercado, que somente pode ser afastada pelo
fisco mediante a regular instauração de processo administrativo próprio
(art. 148 do CTN); c) o município não pode arbitrar previamente a base de
cálculo do ITBI com respaldo em valor de referência por ele estabelecido
unilateralmente.

III - É importante, primeiramente, que se diga que se está nos
autos de um mandado de segurança preventivo, consoante noticiado nos
autos pelo próprio impetrante e não contestado pela Fazenda estadual.

IV - O provimento judicial, nesses casos, é o peculiar a remédios
constitucionais, que afasta supostos atos ilegais, contrários a lei em sentido
estrito, ou seja, que passaram pelo processo legislativo, no caso a lei local
invocada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

V - O ato impugnado foi o infralegal, a saber o Decreto estadual
n. 55.002/2009, e não ato propriamente dito de lançamento para cálculo do
Tribunal, à luz do art. 148 do CTN ao qual a Fazenda Pública estadual
deseja ver o escrutínio da Tese Firmada n. 1.113/STJ.

VI - Portanto, por se tratar de mandado de segurança preventivo,
quando ainda não se noticiou nos autos o ato específico concreto de
lançamento do tributo ou processo administrativo prévio para fixar o valor
venal do imóvel, não há como aplicar o Tema n. 1.113/STJ, como faz crer a
Fazenda, por pressuposto lógico que o ato atacado é Decreto Estadual em
confronto com lei estadual em tese.

VII - O provimento de concessão de mandado de segurança não
vedou o regular procedimento administrativo de estipulação do preço venal,
apenas o condicionou aos termos da lei local.

VIII - Nesse quadra de fática, nos autos de mandado de
segurança, não há "um litígio entre direitos contrapostos" em que há
possibilidade de "pedido contraposto" da autoridade coatora, mas, apenas,
pedido contra suposto ato ilegal e defesa do ato por parte da autoridade
coatora.

IX - Eventual confronto entre a lei local (10.705/2000, seu art.
13, I, que coloca como piso o valor do IPTU) e o art. 148 do CTN
(momento do lançamento - lei federal) somente pode ser discutida em
recurso extraordinário, nos termos do art. 102, III, válida lei local emd - 
face de lei federal.

X - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido
violado, bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim
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de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como
violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

XI - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de
provas não enseja recurso especial".

XII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

Apelação e Reexame necessário - Mandado de Segurança - ITCMD - Base de cálculo
correspondente ao valor venal do imóvel (não valor venal de referência do ITBI) - Princípio
da legalidade e da tipicidade tributária - Pretensão da apelante de que o lançamento do
tributo seja realizado por arbitramento - Via mandamental em que não há prova que
evidencie a ausência de correspondência do valor de mercado dos imóveis com aquele
atribuído à base de cálculo do IPTU - Sentença mantida Recurso oficial e voluntário da
Fazenda Estadual, não providos.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram

objeto de análise na decisão recorrida, confiram-se:

[...]
Contudo, o REsp interposto nestes autos trata de matéria decidida sob o rito dos

recursos especiais repetitivos (Tema 1.113/STJ), em relação ao qual foi fixada a seguinte
tese:

a) a base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel transmitido em condições normais
de mercado, não estando vinculada à base de cálculo do IPTU, que nem sequer pode ser
utilizada como piso de tributação; b) o valor da transação declarado pelo contribuinte goza
da presunção de que é condizente com o valor de mercado, que somente pode ser afastada
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pelo fisco mediante a regular instauração de processo administrativo próprio (art. 148 do
CTN); c) o Município não pode arbitrar previamente a base de cálculo do ITBI com
respaldo em valor de referência por ele estabelecido unilateralmente.

[...]
Diante disso, é patente o error in procedendo da decisão agravada, que realizou juízo

de admissibilidade de REsp cujo tema de fundo já foi examinado sob o rito dos repetitivos
e, portanto, não deveria ser examinado novamente por essa E. Corte Superior, sob pena de
subversão de toda a lógica de funcionamento do julgamento das demandas repetitivas, que
envolve impedir com que o STJ julgue milhares de vezes processos que tratam de tema
repetitivo, julgando-se, perante a instância extraordinária, apenas os casos pilotos.

[...]
 

É o relatório.

 
 

VOTO

Da sentença, extrai-se o seguinte trecho:
 

[...]
Conclui-se, pois, que a FESP incorreu em inconstitucionalidade, na medida em que,

por meio de simples Decreto, procedeu à alteração da base de cálculo do ITCMD previsto
na Lei Estadual 10.705/00, substituindo o valor venal do IPTU como regra, e como piso
mínimo, pelo valor venal de referência do ITBI, violando os Princípios da Legalidade e da
Anterioridade.

[...]
 

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos

seguintes fundamentos:

[...]
O Imposto sobre Transmissão Causa Mortis (ITCMD) tem por fato gerador, neste

caso, a transmissão de bens em razão de falecimento e terá por base de cálculo o valor venal
dos bens ou direitos transmitidos (artigo 38 do Código Tributário Nacional), a ser apurado
ao tempo da abertura da sucessão, nos termos dos artigos 1.784 e 1.787 do Código Civil.

[...]
Por sua vez, o artigo 13, inciso I, da mesma lei estatui que, em caso de imóveis

urbanos, o valor da base de cálculo do ITCMD não deverá ser inferior “ao fixado para o
lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana IPTU”.

[...]
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O artigo 16, parágrafo único, item 2, do RITCMD, aprovado pelo Decreto Estadual nº
46.655/2002, e com a redação dada pelo Decreto Estadual nº 55.002/2009, conceitua por sua
vez o valor venal de bem imóvel como sendo “o valor venal de referência do Imposto sobre
Transmissão de Bens Imóveis ITBI”.

Todavia, é posicionamento deste Relator que a alteração trazida pelo referido decreto
ofendeu o princípio da legalidade. Como se infere do artigo 97, II, do Código Tributário
Nacional, a majoração de tributo só é admitida por lei, sendo que o tributo só será instituído,
ou majorado, por esta via, com exceção das hipóteses previstas na Constituição Federal.

[...]
 
 

É importante, primeiramente, que se diga que se está nos autos de um

mandado de segurança preventivo, consoante noticiado nos autos pelo próprio impetrante

e não contestado pela Fazenda estadual.

O provimento judicial, nesses casos, é o peculiar a remédios constitucionais,

que afasta supostos atos ilegais, contrários a lei em sentido estrito, ou seja, que passaram

pelo processo legislativo, no caso a lei local invocada pelo Tribunal de Justiça do Estado

de São Paulo.

O ato impugnado foi o infralegal, a saber o Decreto estadual n. 55.002/2009, e

não ato propriamente dito de lançamento para cálculo do Tribunal, à luz do art. 148 do

CTN ao qual a Fazenda Pública Estadual deseja ver o escrutínio da Tese Firmada n. 1.113

/STJ.

A esse respeito, vejam-se os detalhes da tese firmada, que invoca o dispositivo

do art. 148 do CTN, referente ao lançamento do Tributo:

 
a) a base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel transmitido em condições normais

de mercado, não estando vinculada à base de cálculo do IPTU, que nem sequer pode ser
utilizada como piso de tributação; b) o valor da transação declarado pelo contribuinte goza
da presunção de que é condizente com o valor de mercado, que somente pode ser afastada
pelo fisco mediante a regular instauração de processo administrativo próprio (art. 148 do

; c) o Município não pode arbitrar previamente a base de cálculo do ITBI comCTN)
respaldo em valor de referência por ele estabelecido unilateralmente.

 

Portanto, por se tratar de mandado de segurança preventivo, quando ainda não

se noticiou nos autos o ato específico concreto de lançamento do tributo ou processo

administrativo prévio para fixar o valor venal do imóvel, não há como aplicar o Tema n.
Documento eletrônico VDA47570537 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 19/05/2025 16:37:00
Código de Controle do Documento: 5f55fc59-60cc-470c-af2e-ffde1d88f624



1.113/STJ, como faz crer a Fazenda, por pressuposto lógico que o ato atacado é Decreto

Estadual em confronto com lei estadual em tese.

O provimento de concessão de mandado de segurança não vedou o regular

procedimento administrativo de estipulação do preço venal, apenas o condicionou aos

termos da lei local.

Nesse quadra de fática, nos autos de mandado de segurança não há "um litígio

entre direitos contrapostos" em que há possibilidade de "pedido contraposto" da

autoridade coatora, mas, apenas, pedido contra suposto ato ilegal e defesa do ato por

parte da autoridade coatora.

Nesse sentido: 

 
AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE

DESISTÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO INDEPENDENTEMENTE DA ANUÊNCIA DA
AUTORIDADE IMPETRADA E DA FASE DO PROCESSO.

1. O pedido de desistência de mandado de segurança há de ser homologado
independentemente da anuência da autoridade impetrada ou da pessoa jurídica de direito
público, ainda que já prestadas as informações. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e
do Superior Tribunal de Justiça.

2. "O mandado de segurança, que se distingue das demais ações pela especificidade
de seu objeto e pelo comando emergente de sua decisão, visa exclusivamente a invalidar o
ato de autoridade lesivo ao direito líquido e certo e sua decisão contém uma determinação à
autoridade coatora para que cesse a ilegalidade apontada. Não há, no mandado de
segurança, um litígio entre direitos contrapostos. Assim a autoridade, apontada como
coatora, não constitui parte, pelo menos no sentido técnico, da relação processual
mandamental; por isso é de se admitir a desistência da impetração a qualquer tempo e

 (RE nº 108.992/PR, independentemente do consentimento da autoridade impetrada." Relator
Ministro Paulo Brossard, in DJ ).20/4/90

3. "(...) Não se aplica ao mandado de segurança o disposto no art. 267, § 4º, do
Código de Processo Civil. Como ensina HELY LOPES MEIRELLES, 'não se confundindo
com as outras ações em que há direitos das partes em confronto, o impetrante pode desistir
da impetração ou porque se convenceu da legitimidade do ato impugnado, ou por qualquer
conveniência pessoal, que não precisa ser indicada nem depende de aquiescência do
impetrado'. (...) Noutro passo, assere o ilustre jurista citado: 'O mandado de segurança,
visando unicamente à invalidação de ato de autoridade, admite a desistência a qualquer
tempo, independentemente do consentimento do impetrado.' (in MANDADO DE
SEGURANÇA E AÇÃO POPULAR, 8ª ed., pág. 71)." (MS nº 20.476/DF, Pleno, Relator
Ministro Néri da Silveira, in DJ ).3/5/85

4. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no MS n. 8.677/DF, relator Ministro Hamilton Carvalhido, Terceira Seção,
julgado em , DJ de , p. 191.)23/8/2006 5/2/2007

 

Eventual confronto entre a lei local (10.705/2000 em seu art. 13, I, que coloca

como piso o valor do IPTU) e o art. 148 do CTN (momento do lançamento - lei federal)

somente pode ser discutida em recurso extraordinário, nos termos do art. 102, III, d - 

válida lei local em face de lei federal:

 
[...]
 Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da

Constituição, cabendo-lhe:
[...]
III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última

instância, quando a decisão recorrida: 
[...]
d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal.
[...]

 

Por outro lado, evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o

recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não

desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos

tidos por violados. A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da

ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua

particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos,

sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como

violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o

disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata

compreensão da controvérsia."

Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a controvérsia

principal dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria.

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório,

o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de

simples reexame de provas não enseja recurso especial".
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.847.973 / SP
Número Registro: 2025/0028723-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10620160820238260053

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORA : FABIOLA TEIXEIRA SALZANO - SP123295
AGRAVADO : EDISON MASSAO ITIKAWA
AGRAVADO : HELENA NAHOMI ITIKAWA
AGRAVADO : JOAO TOSHIO ITIKAWA
AGRAVADO : PAULO SEITI ITIKAWA
AGRAVADO : ANTONIO TUTOMU ITIKAWA
ADVOGADA : VANESSA YOLANDA PEREZ ALVES TRAMONTE - SP287723
INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ITCD - IMPOSTO DE 
TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADA : FABIOLA TEIXEIRA SALZANO - SP123295
AGRAVADO : EDISON MASSAO ITIKAWA
AGRAVADO : HELENA NAHOMI ITIKAWA
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AGRAVADO : JOAO TOSHIO ITIKAWA
AGRAVADO : PAULO SEITI ITIKAWA
AGRAVADO : ANTONIO TUTOMU ITIKAWA
ADVOGADA : VANESSA YOLANDA PEREZ ALVES TRAMONTE - SP287723
INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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